
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 812
SESSÃO ORDINÁRIA DE 25/11/2002
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:


CONSIDERANDO que deverá seguir para a Câmara dos Deputados, brevemente, projeto de lei que está em tramitação e fase de aprovação final pelo Senado Federal, ampliando o período de licença maternidade para as mães de bebês prematuros. O período a ser acrescido, de acordo com o autor da propositura, Senador Luiz Pontes, será o número de semanas equivalente à diferença entre as 37 semanas de um bebê normal e a idade gestacional do prematuro, devidamente comprovada em exame clínico;


CONSIDERANDO que entre as doenças fatais que incidem sobre a taxa de mortalidade infantil de crianças de até 1 ano de idade, estão relacionadas com o período perinatal, compreendido entre o pré-parto e o posterior ao parto, sendo maior nos partos prematuros do que nos normais e por esses motivos o recém-nascido prematuro que receber cuidados maternos mais prolongados terá melhores chances de sobrevivência, visto que em função da precocidade do seu nascimento, encontra-se mais fragilizada do que as crianças nascidas a termo



CONSIDERANDO que segundo estatísticas da pesquisa nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS), a adoção de um período maior de aleitamento materno (de 4,5 meses para 7 meses) contribuiu para reduzir a desnutrição infantil e a taxa de mortalidade infantil causada pela diarréia;



CONSIDERANDO que além disso, uma maior proteção materna aos bebês prematuros também terá impacto na queda de índices nacionais de mortalidade infantil, que, segundo dados do IBGE, foi de 35,2 por 1000 crianças nascidas vivas durante o ano de 2000;



CONSIDERANDO que, além do mais, a questão precisa igualmente ser analisada do ponto de vista da justiça, pois não se pode excluir os municípios do benefício da isenção do IPI, pois estes são a menor unidade no âmbito federativo e seus Prefeitos normalmente encontram grandes dificuldades para administrar o orçamento municipal;



Diante do exposto, e considerando a importância da matéria,



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Senador RAMEZ TEBET, e ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Federal, Deputado AÉCIO NEVES, solicitando gestões para uma rápida tramitação e aprovação do importante projeto que amplia o período de licença maternidade para as mães de bebês prematuros, enviando-o, posteriormente, à sanção Presidencial.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 25 de novembro de 2002.
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